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Parte I 

 Cláusulas Gerais 

 

Capitulo I 

Disposições Gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto do Concurso 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 

celebrar na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a “Aquisição 

de serviços de alojamento em Data Center com gestão de serviços e conetividade” a efetuar nos 

termos e condições definidas na Parte II do presente caderno de encargos. 

 

Cláusula 2.ª 

Prazo da aquisição de serviços 

 

1 - O contrato mantém-se em vigor até à conclusão dos serviços em conformidade com 

os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que 

devam perdurar para além da cessação do Contrato. 

2 – A aquisição de serviços inicia-se com a produção de efeitos do contrato que deverá 

ocorrer no dia imediatamente subsequente à assinatura deste, e concluir-se-á um prazo de 1095 

dias (36 meses), dos quais estima-se um prazo máximo para a implementação dos serviços de 

14 dias. 

 

Cláusula 3.ª 

Contrato 

1 - O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2 - O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente 

aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 
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3 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de 

acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo 

adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 

 

Cláusula 4.ª 

Preço base 

O preço base para a aquisição de serviços é de 104.864,03 € (cento e quatro mil e 

oitocentos e sessenta e quatro euros e três cêntimos) acrescido de IVA se aplicável. 

Para os devidos efeitos foi realizada uma consulta preliminar à entidade à qual se formaliza 

o convite, solicitando uma estimativa de preço em conformidade com as especificações descritas  

na Parte II do presente caderno de encargos, assegurando-se desta forma os princípios da não 

discriminação e transparência sobre os quais versa o artigo 35.º - A do CCP. 

O valor apurado considera-se como limite máximo que o Município se dispõe a pagar pela 

execução do respetivo serviço. 

 

Capitulo II   

Obrigações das partes  

Obrigações principais do adjudicatário 

 

Cláusula 5.ª 

          Obrigações principais do adjudicatário 

1 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador a 

execução dos serviços no seguintes termos: 

a) Executar o serviço de acordo com as especificações técnicas definidas na 

Parte II do presente caderno de encargos; 

b) Executar um serviço de qualidade, em conformidade com o conteúdo do 

presente Caderno de Encargos e da respetiva proposta; 

c) Assegurar o pleno funcionamento e respetivos serviços adjacentes durante o 

período de execução do contrato; 

d) Executar o serviço que lhe for adjudicado, com absoluta subordinação aos 

princípios da ética profissional, isenção, independência, zelo e competência; 

e) Sujeitar-se à ação fiscalizadora da Câmara Municipal; 
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f) Prestar as informações que forem solicitadas pelo Município; 

g) Realizar os serviços enumerados na adjudicação, nas condições de prazo e 

preço contratualizados; 

h) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que 

altere, designadamente, a sua denominação social, os seus representantes 

legais, a sua situação jurídica e a sua situação comercial; 

i) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças 

necessários para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no 

contrato; 

j) Nomear um técnico que represente o adjudicatário em tudo o que concerne 

ao contrato a executar, o qual servirá de interlocutor entre a entidade 

adjudicante representada pelo gestor de contrato e o adjudicatário. 

 

2 - A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a 

recorrer a todos os  meios  humanos e materiais  que  sejam  necessários  e adequados   à   prestação   

do   serviço,   bem   como   ao   estabelecimento   do   sistema   de organização necessário à perfeita 

e completa execução das tarefas a seu cargo. 

 

Cláusula 6.ª 

Patentes, licenças e marcas registadas 

1 - São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da 

utilização, no fornecimento de marcas registadas, patentes registadas ou licenças. 

2 - Caso a entidade adjudicante venha a ser demandada por ter infringido, na execução 

do contrato, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o adjudicatário indemniza-a 

de todas as despesas que, em consequência, hajam de fazer e de todas as quantias que tenham 

de pagar seja por que título for. 

 

Cláusula 7ª 

Seguros e encargos sociais 

1 - O adjudicatário obriga-se a ter em dia ou a contrair, todos os seguros necessários e 

obrigatórios para a execução da aquisição de serviços objeto do presente contrato. 

2 - O Município de Figueira de Castelo Rodrigo pode, sempre que entender conveniente, 

exigir prova documental da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior. 
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Cláusula 8.ª 

Conformidade e garantia técnica 

O prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações às exigências legais, 

aplicáveis aos contratos de aquisição de bens, nos termos do Código do Contratos Públicos e 

demais legislação aplicável. 

 

Cláusula 9.ª 

Dever de sigilo 

1 - O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e 

documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Figueira 

de Castelo Rodrigo, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução 

do contrato. 

2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o 

destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de 

serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial 

ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

 

Cláusula 10.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo do cumprimento ou 

cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer 

deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da 

credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

 

Obrigações do Município de Figueira de Castelo Rodrigo 

Cláusula 11.ª 

Preço contratual 

1 - Pela aquisição dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Figueira de 

Castelo Rodrigo deve pagar ao prestador de serviços o constante da proposta adjudicada, 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.   

2 -  O  preço  referido  no  número  anterior  inclui  todos  os  custos,  encargos  e despesas 
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cuja responsabilidade  não  esteja expressamente  atribuída  ao  contraente público, incluindo  as  

despesas  de  alojamento,  alimentação  e  deslocação   de  meios  humanos, despesas de 

aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como  

quaisquer  encargos  decorrentes  da  utilização  de  marcas  registadas,  patentes  ou licenças. 

 

Cláusula 12.ª 

Faturação e Condições de pagamento 

1 - A quantia devida pelo Município de Figueira de Castelo Rodrigo, nos termos da cláusula 

anterior, deve ser paga no prazo de 30 dias após a receção pelo Município de Figueira de Castelo 

Rodrigo da(s) respetiva(s) fatura(s) a emitir  nos seguintes termos: 

a) 591,83€  no términos da implementação dos serviços; 

b) 36 (trinta e seis) prestações de montantes iguais, as quais deverão ser emitidas 

mensalmente. 

2 - Em caso de discordância por parte do Município, quanto aos valores indicados nas faturas, 

deve este comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o 

adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova 

fatura corrigida. 

3 - Para efeitos do número 1, a obrigação considera-se vencida, com a conclusão da 

prestação dos serviços, objeto deste contrato, desde que aceites pela entidade adjudicante. 

 

 

Capitulo III 

Penalizações contratuais 

Cláusula 13.ª 

Penalidades contratuais 

1 - Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Figueira 

de Castelo Rodrigo pode exigir do prestador de serviços o pagamento de uma pena 

pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos seguintes 

termos: 

a)   Pelo incumprimento da prestação de serviços em causa. 

 

2 - Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o 

Município de Figueira de Castelo Rodrigo pode exigir-lhe uma pena pecuniária a determinar em 

função da gravidade da situação. 

3 - Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as 

importâncias pagas pelo prestador de serviços ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente 
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aos serviços cujo atraso na respetiva conclusão tenha determinado a resolução do contrato. 

4 - Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Figueira de 

Castelo Rodrigo tem  em  conta,  nomeadamente,  a  duração  da  infração,  a  sua  eventual 

reiteração, o grau de culpa do prestador de serviços e as consequências do incumprimento. 

5 - O Município de Figueira de Castelo Rodrigo pode compensar os pagamentos 

devidos ao abrigo do contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente 

cláusula. 

6 - As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que Município de 

Figueira de Castelo Rodrigo exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 14.ª 

Força maior 

1 - Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida 

como incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de 

qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as 

circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, 

que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos 

não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2 - Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do  número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves,  

embargos  ou  bloqueios  internacionais,  atos  de  guerra  ou  terrorismo,  motins  e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

3 - Não constituem força maior, designadamente: 

a)  Circunstâncias  que  não  constituam  força  maior  para  os  subcontratados  do 

prestador de serviços, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou 

a grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou 

grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c)   Determinações   governamentais,   administrativas,   ou   judiciais   de   natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de 

serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 

normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços 

cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou 

ao incumprimento de normas de segurança; 
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f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do  prestador de serviços não 

devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4 - A  ocorrência  de  circunstâncias  que  possam  consubstanciar  casos  de  força maior 

deve ser imediatamente comunicada à outra parte. 

 

 

Cláusula 15.ª 

Caução 

Não é obrigatória a prestação de caução, tendo por base a natureza e a especificidade 

da prestação de serviços e em face ao disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 88.º do Código 

dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 16.ª 

Resolução por parte do Contraente Público 

1 - Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Município de 

Figueira de Castelo Rodrigo pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador 

de serviços violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, 

nomeadamente as previstas no artigo 333º conjugado com o artigo 448º do CCP 

2 - O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 

enviada ao prestador de serviços. 

 

Cláusula 17.ª 

Resolução por parte do cocontratante 

1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o prestador de 

serviços pode resolver o contrato, no caso do contraente publico não cumprir com a sua parte do 

contrato. 

2 – Para os devidos efeitos aplica-se o disposto nos artigos 332.º e 449.º do CCP. 

 

 

Capitulo IV 

Disposições Finais 

 

Cláusula 18.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência 
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do tribunal administrativo de círculo de Figueira de Castelo Rodrigo com expressa renúncia a 

qualquer outro. 

 

Cláusula 19.º 

Modificações ao contrato 

São permitidas apenas modificações objetivas do contrato nos termos do disposto no 

artigo 312.º e 313.º do CCP. 

 

Cláusula 20.º 

Serviços Complementares 

A existência de serviços complementastes advêm de situações imprevistas ou 

imprevisíveis competindo ao contraente público ordenar o cocontratante para a sua 

execução, aplicando-se para o afeito o disposto no artigo 454.º do CCP. 

 

Cláusula 21.ª 

Cessão da posição contratual e subcontratação 

 Não é permitida a cessão da posição contratual e subcontratação durante a vigência 

do contrato. 

 

Cláusula 22.ª. 

Comunicações e notificações 

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos 

Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2 - Qualquer comunicação feita por correio eletrónico ou outro meio de transmissão 

escrita ou eletrónica de dados considera-se recebida na data constante da respetiva 

comunicação de receção transmitida pelo recetor para o emissor, salvo no que respeita às 

comunicações que tenham como destinatário a Entidade Adjudicante e efetuadas em dia não 

útil ou após as 17 horas de dia útil, as quais se presumem feitas às 10 horas do dia útil seguinte. 

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

 

Cláusula 23.ª 

Deveres de Informação 

1 - Cada uma das partes deve informar de imediato a cocontratante de quaisquer 

circunstâncias que cheguem ao seu conhecimento e possam afetar os respetivos interesses na 
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execução do contrato, de acordo com a boa-fé.  

2 - Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer 

circunstâncias, constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento ou 

o cumprimento tempestivo de qualquer uma das suas obrigações, bem como do tempo e/ou da 

medida em que previsivelmente será afetada a execução do contrato.  

 

Cláusula 24.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados. 

 

Cláusula 25.ª 

Casos Omissos 

Os casos omissos resultantes deste Caderno de Encargos serão resolvidos, pela entidade 

competente para autorizar a despesa, ou de acordo com o regulamento na legislação 

portuguesa. 

 

Cláusula 26.ª 

Gestor do Contrato 

O contraente público deve designar um gestor do contrato nos termos do artigo 290.º – 

A, com a função de acompanhar permanentemente a execução do respetivo contrato. A 

identificação do gestor do contrato constitui parte integrante do contrato a celebrar conforme 

disposto na alínea i) do artigo 96º do CCP. 

  

 

Cláusula 27.ª 

Legislação aplicável 

Em tudo o omisso no presente Caderno de Encargos, aplica-se o regime previsto no 

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto - Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro alterado 

e republicado pelo Decreto – Lei n.º 111-B/2017 de 31 de agosto e, subsidiariamente, a demais 

legislação aplicável. 
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Parte II 

 Cláusulas Técnicas 

 

1. Âmbito do Fornecimento 

 

1. Pretende-se o fornecimento de uma solução de alojamento em Data Center que 

contemple o fornecimento dos seguintes serviços: 

a. Recursos para dimensionamento de Servidores Privados Virtuais; 

b. Administração de Sistemas Operativos MS Windows Server e LINUX em horário 9x5 

(9 horas por dia e 5 dias úteis por semana); 

c. Prestação de Serviços de Administração dos Sistemas Operativos nomeadamente 

instalação, gestão e supervisão contínua dos servidores virtuais contratados com 

as seguintes características:  

i. Suporte diário e manutenção da funcionalidade dos servidores; gestão 

de configurações do sistema operativo; 

ii. Manutenção atualizada de bases de dados de configurações; gestão de 

contas de utilizadores;  

iii. Gestão de problemas relacionados com o sistema operativo e os utilitários 

de gestão utilizados para a correta supervisão dos mesmos (no que seja 

aplicável). 

d. Serviços de prime software: Remote Desktop; 

e. Serviço de Monitorização e alarmística com supervisão dos servidores 24x7 (24 

horas por 7 dias) e criação de alarmes com base em deteção de falhas de 

acordo com parâmetros previamente estabelecidos quer a níveis de métricas de 

performance, capacidades e ocorrência de erros. 

f. Serviço de Antivírus (Licenciamento e Administração) para os servidores; 

g. Serviço de conetividade dos servidores privados à Internet; 

h. Serviço de conetividade dedicada, via VPN, e com endereçamento privado; 

i. Serviço Coletor de acesso á Internet a instalar no Municipio; 

j. Dispôr de certificação Tier III em termos de conceção e instalação, alimentado 

por dois caminhos independentes e redundantes, permitindo à infraestrutura 

alcançar uma elevada disponibilidade anual. 
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2. Serviço de Backup 

 

1. Um Serviço de Backup Centralizado por agente com retenção até um mês, com a 

proteção digital dos servidores, assim como o backup dos ficheiros designados pelo 

Município, uma gestão dos backups de acordo com uma política definida, assim como 

Restore dos mesmos em função de solicitações; 

2. O tipo de backup (total ou incremental) deve adapta-se às políticas de backup 

específicas do Município; 

3. Deve suportar os seguintes sistemas operativos e bases de dados: 

i. Sistema Operativo: Sun OS; HP-UX; Linux: OS/2 Warp; AS/400; AIX; Microsoft 

Windows; 

ii. Backup Online suportado para as bases de dados: DB2: MSSQL; Informix; SAP: 

Oracle. 

4. Serviço de backup por agente para um servidor físico, instalado em Data Center com as 

seguintes funções: 

a. Backups de File System com a seguinte política: 

i. 1 (Um) Full backup semanal com retenção de 1(um) mês; 

ii. Backup diário incremental cumulativo com retenção de 2 (duas) 

semanas; 

a)  Backups de Oracle com a seguinte política: 

i. 1 (Um) Full backup diário com retenção de 1(um) Mês. 

 

3. Especificações e requesitos técnicos do Data Center 

1. Para o cumprimento dos objetivos e necessidades identificados, a entidade adjudicatária 

deverá disponibilizar os serviços pretendidos, em equipamentos alojados em Data Center 

com as seguintes características: 

 

a) Controlo das condições ambientais através de sistemas de ar condicionado 

redundantes, com controlo e regulação automática de qualidade do ar, 

temperatura e humidade, salvaguardar a integridade física dos equipamentos, 

por portas corta-fogo com controlo de acessos, por sistemas de deteção e 

extinção de incêndios, por sistemas de alarmística, circuitos fechados de 

videovigilância, sistemas diversos de deteção de intrusão, de movimento e de 

abertura e fecho de portas; 
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b) Dispôr de um centro de operação e supervisão que assegure toda a operação 

e supervisão das instalações numa base permanente (24hx365d por ano); 

 

c) Em caso de falha, cada sistema deverá dispor de equipamentos redundantes 

(UPS, Baterias e Geradores), as salas de quadros elétricos, Unidades de Energia 

Ininterrupta, geradores, ar condicionado e de rede devem ser de acesso restrito 

e isoladas por área funcional. 

 

 

2. O serviço de servidores privados deve: 

 

a) Permitir a disponibilização ágil e em tempo real de recursos lógicos 

computacionais com elevada segurança, escalabilidade e disponibilidade, a 

partir de uma interface de gestão web que seja simples e intuitiva; 

 

b) Possibilitar um ambiente virtual dedicado, constituído por recursos de 

processamento, memória, armazenamento e de rede totalmente flexíveis, para 

permitir acomodar diferentes tipos de aplicações e de forma automática; 

 

c) Garantir a virtualização de contextos de firewall, isolamento de rede, 

possibilidade de definição de políticas de segurança entre aplicações ou 

servidores para permitir ou bloquear comunicação na mesma rede local virtual 

ou em redes locais virtuais distintas.  

 

d) Proporcionar o controlo de acesso baseado em perfis de utilização e integração 

com redes privadas; 

 

e) Assegurar uma plataforma de serviço alojada em ambiente isolado e com 

redundância implementada a todos os níveis: servidores, armazenamento, 

virtualização, switching e segurança e a infraestrutura deverá permitir a 

implementação de regras para distribuição tráfego entre servidores ou para 

implementar mecanismos de failover. 

 

f) Permitir a monitorização remota do estado dos servidores e dos seus recursos, 

permitindo ajustar a capacidade de forma proactiva;  

 

g) Propiciar a transferência de servidores virtuais de outras infraestruturas para 

ambiente virtual e vice versa, recorrendo a servidor FTP;  
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h) Disponibilizar um “Portal SelfCare”, disponivel24 horas/dias 365 dias no ano, por 

forma a permitir ao Município, total autonomia para a qualquer momento 

gerir/alterar diretamente os recursos computacionais e de storage, pelas diversas 

máquinas virtuais; 

 

i) Proporcionar um serviço de Housing, suportado em Data Center possibilitando ao 

Município a qualquer momento, poder optar por uma solução adicional de 

alojamento de máquinas físicas, propriedade do Município, em condições 

adequadas de alojamento, de conetividades de dados, de alimentação 

elétrica, de segurança (física e lógica) e ambiental. 

 

3. Ao nível da conetividade o adjudicatário deverá garantir: 

 

a) A conectividade direta do Data Center ao Backbone IP de um operador de 

Comunicações Nacional (Português), ao nível de acessos aos Servidores Virtuais 

via Internet, e ligações dedicadas entre o Data Center e o Município através de 

Tuneis IP_Sec, bem como a redundância ao nível dos percursos de distribuição 

de comunicações por caminhos distintos;  

 

b) Entre o Município e os Servidores Virtuais do Data Center, conetividade direta 

ponto-a ponto e sem sair do ambiente protegido do operador adjudicatário, ou 

seja, sem passar, nem a nível físico nem a nível lógico, pela Internet, permitindo 

estabelecer um ambiente protegido de rede privada exclusivamente com 

recurso a endereçamento por IP´s Privados. 

  

4. Especificações e quantidades 

 

 
VIRTUAL DATA CENTER 

Descrição Quantidade 

SERVIÇOS DE SEGURANÇA DATA CENTER 

Firewall Data Center Dedicado Checkpoint - Administração Incluida + 60 tuneis 

Ipsec cliente-2-site 

1 

SERVIÇOS DE BACKUP 

Backup Diario c/retenção Mensal - deverá incluir agentes File Sistem e Aplicacionais 10 
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SOFTWARE 

Microsoft Services Provider License Agreement (SPLA)  

Windows Server 7 

Office Standard ALNG LicSAPk MVL SAL 60 

Windows Remote Desktop Services SAL ALNG LicSAPk MVL 60 

CONETIVIDADES DATA CENTER 

Conetividade Data Center à Internet - 30/30 Mbps 1 

Conetividade Data Center à VPN - 300/300 Mbps 1 

SERVIÇOS CLOUD 

Computação (1vCPU + 2 GiB vRAM) 38 

Armazenamento Premium (5GiB) 300 

Armazenamento Standard (5GiB) 300 

Serviço Administração Servidor Virtual até ao Sistema Operativo 

Serviço Anti-Virus por servidor 9 

Agente de Monitorização de Sistema 9 

Administração de Sistema Operativo - MS Windows 6 

Administração de Sistema Operativo - Linux 3 

Acréscimo Recursos no Virtual Data Center 

SERVIÇOS CLOUD 

Computação (1vCPU + 2 GiB vRAM) 56 

Armazenamento Premium (5GiB) 220 

Conetividades com Origem no Municipio 

Conetividade Paços do Concelho à VPN - 300/300 Mbps + Router C/ OMG 3 Gold) 1 

Conetividade Paços do Concelho à Internet - 300/300 Mbps + Router 1 

 

Nota1: O período de tempo referido para o “SERVIÇOS DE BACKUP” deverá incluir 1 teste inicial ao 

ambiente produtivo, aplicacional e os necessários testes de aceitação. 

 

5. Verificação das características, especificações e requisitos técnicos 

1. Após o término do prazo de implementação referenciado no n.º2 da clausula 2.º , o 

Município verificará as características, especificações e requisitos técnicos definidos no 

presente caderno de encargos e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos 

exigidos por lei; 
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2.  Na análise a que se refere o número anterior, o prestador de serviços deve prestar ao 

Município toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários; 

3. No caso de a verificação a que se refere o n.º 1 não comprovar a conformidade, ou no 

caso de existirem discrepâncias com as características, especificações e requisitos 

técnicos definidos, no presente caderno de encargos, o Município deve disso informar, 

por escrito, o prestador de serviços; 

4. No caso previsto no número anterior, o prestador de serviços deve proceder, à sua custa 

e no prazo razoável que for determinado pelo Município às alterações e complementos 

necessários para garantir o cumprimento das exigências legais e das características, 

especificações e requisitos técnicos exigidos; 

5. Após a realização das alterações e complementos necessários pelo prestador de serviços, 

no prazo respetivo, o Município procede a nova verificação, caso na verificação 

efetuada pelo Município não sejam detetadas quaisquer discrepâncias com as 

características, especificações e requisitos técnicos definidos no presente caderno de 

encargos, fica comprovada a conformidade dos elementos entregues pelo prestador de 

serviços. 

 

Figueira de Castelo Rodrigo, 30 de outubro de 2020 

 

O Presidente da Câmara, 
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